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O presente Parecer examinará as razões do recurso da sociedade de advogados Modesto e Ciciliotti – Advogados, interposto em face da decisão decorrente da análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/2021.


1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição de recurso ocorreu dentro do prazo definido no item 18.2 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.2.	Declarada o julgamento das propostas técnicas, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recursos em face de todos os atos praticados pela Comissão de Licitação no curso do processo licitatório.

Diante da previsão do Edital, e considerando que o prazo para apresentação de recurso iniciou em 14.01.2022, com término em 20.01.2022, é, portanto, tempestivo o recurso.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.

1. DA APRESENTAÇÃO DE CÓPIA SIMPLES DE DOCUMENTOS NA FASE DE ANÁLISE DE PROPOSTAS TÉCNICAS EM CONSONÂNCIA COM O INSTRUMENTO EDITALÍCIO.

O edital previu expressamente na fase de habilitação a exigência de apresentação de “documentos originais, cópias autenticadas por cartório competente, cópia simples acompanhada do original para conferência e documento impresso da internet indicando o sítio eletrônico para conferência” (item 13.7 do Edital de Licitação nº 005/2021), tendo sido omisso quanto a esta exigência na fase de análise de proposta técnica.

Por tal razão, em atenção ao Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, a comissão entende por aceitar, para fins de análise da pontuação, os documentos apresentados em cópia simples, tanto pela recorrente, como os apresentados pelos demais licitantes, que tiveram negada a pontuação com justificativa idêntica, de ofício.

Assim, a comissão deixará de analisar o mérito da recorrente quanto à negativa de pontuação dos títulos apresentados, diante da perda do objeto.

2.1 DA ANÁLISE DA PONTUAÇÃO TÉCNICA DOS TÍTULOS APRESENTADOS EM CÓPIA SIMPLES.

Diante das considerações acima, em que a comissão entendeu por aceitar os títulos comprovados por meio de cópia simples, passa-se à análise da pontuação dos títulos.

Para fins de pontuação para as áreas Cível, Recuperação de Crédito e Seguros, serão aceitos os títulos de pós-graduação em Direito Civil e Processual Civil de Cristiano Tessinari Modesto e a pós-graduação de Direito Processual Civil de Fabrício Taddei Ciciliotti, totalizando 02 (dois) pontos por área.

Para área trabalhista, serão aceitos os títulos de pós-graduação em Direito do Trabalho e Processual do Trabalho de Cristiano Tessinari Modesto e Fabrício Taddei Ciciliotti, totalizando 02 (dois) pontos.

Não serão aceitos os certificados referentes ao “Curso Intensivo Regular Básico” e “Curso Intensivo Regular de Sábado”, por não se tratar de curso de especialização, na forma especificada no edital.

Não será aceito, ainda, o título de Mestrado em Direito, por não guardar relação com a área do direito pretendida pelo contrato. O título de mestre apresentado é em Direito e o item 11.2 do Edital exige que os títulos sejam específicos da área de atuação.

1. DA APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA DA CREDSUL.

O recorrente solicita reconsideração da decisão que não acolheu para fins de pontuação, o atestado de capacidade técnica emitido pela Credsul - Cooperativa  de Economia e Crédito Mútuo Sul dos Comerciantes de Vestuário e Confecções de Cachoeiro de Itapemirim, por sustentar não se tratar de Instituição Financeira.

Alega o escritório que a Credsul é instituição financeira, tendo sido incorporada pela Cooperativa de Crédito, Poupança e investimento dos Médicos e Demais Profissionais de Saúde e Livre Admissão Minas –Espírito Santo (UNICRED), sendo reconhecida pelo Banco Central.

Considerando os argumentos apresentados, entende-se que assiste razão ao recorrente, motivo pela qual deverá ser considerado o atestado de capacidade técnica emitido pela Credsul, por se tratar de instituição financeira.

A certidão de capacidade técnica emitida pela Credsul atesta o exercício de serviços advocatícios na área Cível, “compreendendo atuação judicial polo passivo”. Assim, a decisão da comissão deverá ser reformada, a fim de acatar o recurso referente à área Cível.

O item 6.3. do Edital de Licitação n.º 005/2021 prescreve que para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica:

6.3.	Para cada área de atuação é necessária a apresentação da documentação específica para fins de habilitação e pontuação técnica.

Os documentos e formalidades para critérios definidores da pontuação técnica foram especificados no item 11 do Anexo I (n. 3) do Edital de Licitação nº 005/2021.

 Nota-se que o Edital foi claro ao especificar que a certidão de capacidade técnica deverá comprovar a prestação de serviço na área de atuação pretendida.

Dessa forma, não será aceito o atestado da Cresdsul para as áreas de Recuperação de Crédito, Seguro e Cobranças Regressivas e Trabalhista, por não discriminar as citadas áreas como de atuação efetiva do recorrente.


1. DA ALEGAÇÃO DE NECESSIDADE DE SEDE E/OU FILIAL DAS SOCIEDADES HABILITADAS E CLASSIFICADAS

O recorrente alega que algumas das licitantes habilitadas e classificadas não possuem sede e/ou filiais nas áreas de atuação pretendidas, bem como que as equipes técnicas informadas, em conformidade com o item 2.4 do anexo V do Edital, não exercem atividade nos locais requeridos de prestação de serviço, o que demandaria a contratação de terceiro, fato proibido. Por essas razões, sustenta a desclassificação desses licitantes.

As questões suscitadas pelo recorrente neste ponto (prestação de serviços pela equipe técnica indicada na proposta e existência de sede e/ou filial na área pretendida) será verificada quando da formalização do contrato, conforme já esclarecido pela Comissão de Licitação na resposta 0036/2021.



1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que o recurso deve ser conhecido por ser tempestivo, sendo que, no mérito, deve ser DADO PROVIMENTO PARCIAL, a fim acolher a pretensão quanto à análise dos títulos apresentados em cópia simples, utilizando-os para pontuar nas áreas Cível, Seguros e Cobranças Regressivas, Recuperação de Crédito e Trabalhista, acrescendo a cada área o valor de 02 (dois) pontos; e reformar a decisão, considerando o atestado da Credsul para conceder 01 (ponto) ao recorrente na área Cível, na forma da fundamentação acima, passando a constar a seguinte pontuação:

a) Cível: 29 pontos;
b) Recuperação de Crédito: 44 pontos 
c) Trabalhista: 33 pontos;
d) Seguro: 14 pontos.
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